
APRESENTAÇÃO

A edição da RESPGE de 2020 marca os 15 anos de credenciamento da Escola 
Superior e também um dos períodos mais desafiadores de sua existência.

Em razão da pandemia do coronavírus e das medidas impostas para sua 
contenção, a ESPGE precisou, de maneira inédita, migrar para o ambiente virtual, 
inaugurando uma nova fase em sua história. Aulas no formato EAD substituíram 
os tradicionais encontros no segundo andar do edifício-sede da PGE/SP e o contato 
semanal com os alunos passou a ser não presencial.

A turma de Direito do Estado – cujos trabalhos finais compõem grande parte 
desta edição – foi parcialmente impactada, recebendo as notas de seus trabalhos e 
certificados apenas virtualmente, sem a tradicional cerimônia de formatura. Os alu-
nos de Direito Processual Civil e Direito e Economia tiveram que se adaptar à nova 
realidade e, junto com a direção e a coordenação da ESPGE, aprenderam uma nova 
forma de ensino com uso de ferramentas antes desconhecidas para a maioria.

Tendo feito parte desse processo, não poderia deixar de destacar o contexto 
no qual a Revista foi elaborada. Muitos dizem que o mundo não será o mesmo após 
a crise da covid-19 vivenciada este ano. A ESPGE com certeza não o será, seja pelo 
avanço no uso de tecnologias, seja pelo empenho e união demonstrados por nossos 
servidores, coordenadores e alunos em um momento de tantas adversidades, refor-
çando a seriedade e o comprometimento que caracterizam a história da Escola Supe-
rior da Procuradoria-Geral do Estado de São Paulo.

Dito isso, o grande destaque desta edição são os artigos da Turma de Direito 
do Estado 2018/2019. Oriundos dos trabalhos de conclusão apresentados ao final do 
curso, os textos refletem a riqueza e pluralidade dessa tradicional especialização que 
une disciplinas de Direito Administrativo, Constitucional, Filosofia e Políticas Públicas.

Os artigos ora reunidos foram selecionados entre os melhores trabalhos en-
viados e objeto de rigorosa avaliação por pareceristas da RESPGE, em sistema de 
double-blind review, demonstrando a excelência dos alunos da Escola Superior.

Buscando a necessária exogenia, bem como a ampliação da pluralidade do de-
bate, a edição de 2020 reúne, ainda, textos encaminhados por autores convidados que 
militam fora do estado de São Paulo e trazem à tona debates jurídicos contemporâneos.

A Revista que agora você tem em mãos reflete, portanto, um trabalho de seleção 
e avaliação realizado em um ano marcado por importantes transformações no modo de 
trabalhar, estudar e viver. Esperamos que ela colabore para o aprofundamento do debate 
público sobre os temas trazidos e sirva como marco deste ano tão único em nossa história.

Boa leitura!

MARIANA BEATRIZ TADEU DE OLIVEIRA
Coordenadora-geral da ESPGE
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